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MESA DIRETORA

DESPACHO
12/06/2024

LIDO NA 50ª (QUINQUAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 12 DE JUNHO DE 2024.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 4948 / 2024

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 12 de Junho de 2024

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO, EM REGIME DE

URGÊNCIA, DA PROPOSIÇÃO QUE SEGUE   .

O Deputado que este subscreve requer a V. Exa., nos termos do art. 275 do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a

tramitação, em regime de urgência, da proposição que segue:

MENSAGEM Nº 55/2024 – ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 9.229 – AUTORIA DO PODER EXECUTIVO – ALTERA A LEI N.º 14.882,

DE 27 DE JANEIRO DE 2011, QUA DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS SIMPLIFICADOS PARA IMPLANTAÇÃO E

OPERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS E/OU ATIVIDADES DE PORTE MICRO COM POTENCIAL POLUIDOR DEGRADADOR

BAIXO.

Justificativa:

A proposição indicada requer tramitação em regime de urgência dada sua extrema relevância para o Estado do Ceará e para o

eficiente funcionamento da administração pública

Sala das Sessões, 12 de Junho de 2024

Dep. ROMEU ALDIGUERI
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Requerimento Nº: 4948 / 2024

___________________________________________________________________________________________________________

Informações complementares
___________________________________________________________________________________________________________

Entrada Legislativo: 12.06.2024

Data Leitura do Expediente: 12.06.2024

Data Deliberação: 12.06.2024

Situação: Aprovado

___________________________________________________________________________________________________________

Data do encaminhamento da Comunicação Legislativa: 12.06.2024

Encaminhamento da Comunicação Legislativa: Requerimento devolvido ao Departamento Legislativo para as devidas providências.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
12/06/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
13/06/2024

PARECER

 

Mensagem n° 9.229, de 11 de junho de 2024 – Poder Executivo

 

            O Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por
intermédio da Mensagem cujo número consta em epígrafe, projeto de lei que “altera a Lei nº
14.882, de 27 de janeiro de 2011, que dispõe sobre procedimentos ambientais simplificados
para implantação e operação de empreendimentos e/ou atividades de porte micro com
potencial poluidor degradador baixo”.

 

            O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Lei Estadual nº 14.882 de 2011, estabelece as normas aplicáveis aos
licenciamentos ambientais dos empreendimentos e/ou atividades de baixo impacto
ambiental. Prevê essa legislação procedimento simplificado e desburocratizado para
a concessão da licença ambiental, beneficiando inúmeras atividades no Ceará,
especialmente formada por pequenos produtores rurais, que retiram da terra e
sustento diário da família.

Com este Projeto de Lei. entendendo a importância social de se garantir a
continuidade das referidas atividades, objetiva-se instituir ação específica, ao longo
de todo o exercício de 2024, e ser desempenhada pelos órgãos e entidades
estaduais competentes. no sentido da promoção, do fortalecimento e da
conscientização sobre a importância do licenciamento ambiental e da outorga do
direito para uso de recursos hídricos, possibilitando-se os meios e o auxílio
necessário a fim de que o pequeno empreendedor possa promover a devida
regularização.
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                   Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a
emitir o Parecer Jurídico nos seguintes termos.

 

. .            É o relatório Passo ao parecer

 

            A proposta de lei ordinária em análise desponta com o desígnio de atribuir aos órgãos e
entidades estaduais competentes a incumbência de reforçar a conscientização dos pequenos
produtores rurais acerca da importância do licenciamento ambiental e da outorga do direito
para uso dos recursos hídricos ao longo de todo o exercício de 2024.

 

                       Tal providência tem o intuito de equilibrar de um lado a continuidade da atividade
econômica, a geração de emprego e renda, e do outro, a necessidade de garantir o
desenvolvimento sustentável e o respeito às normas de proteção ao meio ambiente.

 

            Nesse sentido, o constituinte de 1988 teve o mérito de conferir  constitucional àstatus
proteção do meio ambiente, sendo tal proteção conceituada como um , dedireito fundamental
terceira geração, já que coletivo e transindividual.

 

             A redação do art. 225 da Carta Magna entoa, nesse sentido, que “todos têm direito ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.Assim, o direito fundamental ao meio
ambiente equilibrado, direito difuso, decorre diretamente do direito à vida, em sua acepção 

.qualidade de vida

 

            Em relação à , a Constituição Federal, no § 1º do art. 225,função ambiental pública
consagrou, como meio de assegurar a efetividade do direito de todos ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, prestações materiais e , a que concorrem osatuação legislativa
três entes federativos, no âmbito de suas respectivas competências.

 

          Demais disso, mister destacar, ainda, que o projeto de lei resguarda sintonia com o 
, o qual (i) impõe ao Poder Público aprincípio da natureza pública da proteção ambiental

obrigação de preservar o meio ambiente e (ii) exige do Estado uma atuação como agente
normativo e regulador da , realizando uma fiscalização eficaz,ordem econômica ambiental
editando e garantindo a aplicação de normas de proteção.

 

            A propósito, o Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de analisar a redação
original da Lei Estadual n.° 14.882/2011 e a declarou constitucional, vejamos:
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO AMBIENTAL E
CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. LEI ESTADUAL QUE
VERSA SOBRE PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS SIMPLIFICADOS. LEI Nº
14.882, DE 27.01.2011, DO ESTADO DO CEARÁ. PRINCÍPIO DA
PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA E
DOMINANTE. PRECEDENTES. 1. O princípio norteador da repartição de
competências entre os entes componentes do federalismo brasileiro é o princípio
da predominância do interesse, que é aplicado não apenas para as matérias cuja
definição foi preestabelecida pela Constituição Federal, mas também em
interpretações que envolvem diversas matérias. Quando surgem dúvidas sobre a
distribuição de competências para legislar sobre determinado assunto, caberá ao
intérprete priorizar o fortalecimento das autonomias locais e o respeito às suas
diversidades como características que assegurem o Estado Federal, garantindo o
imprescindível equilíbrio federativo. 2. O constituinte distribuiu entre todos os
entes da federação as competências legislativas e materiais em matéria
ambiental, de modo a reservar à União o protagonismo necessário para a edição
de normas de interesse geral e aos demais entes a possibilidade de
suplementarem a legislação federal (arts. 23, VI ao VIII, e 24, VI e VIII, CF). 3.
Este Supremo Tribunal Federal, em diversas oportunidades, já se pronunciou
sobre o tema, afirmando a regra de que a matéria ambiental é disciplina de
competência legislativa concorrente, cabendo à União estabelecer as normas
gerais, restando aos Estados a atribuição de complementar as lacunas da
normatização federal, consideradas as situações regionais específicas. Nesse
sentido: ADI 5.312, Rel. Min. Alexandre de Moraes; ADI 3.035, Rel. Min. Gilmar
Mendes; ADI 3.937, Rel. Min. Dias Toffoli; RE 194.704, Rel. p/ acórdão, Min.
Edson Fachin. 4. A Lei nº 6.938/1981, de âmbito nacional, ao instituir a Política
Nacional do Meio Ambiente, elegeu o Conselho Nacional do Meio Ambiente –
CONAMA como o órgão competente para estabelecer normas e critérios para o
licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras a ser concedido
pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA. O CONAMA, diante de seu poder
regulamentar, editou a Resolução nº 237/1997, que, em seu art. 12, § 1º, fixou
que poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades e
empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, que deverão ser
aprovados pelos respectivos Conselhos de Meio Ambiente. 5. A legislação
federal, retirando sua força de validade diretamente da Constituição Federal,
permitiu que os Estados-membros estabelecessem procedimentos simplificados
para as atividades e empreendimentos de pequeno potencial de impacto
ambiental. 6. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga
improcedente. (ADI 4615, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno,
julgado em 20-09-2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-233   DIVULG
25-10-2019  PUBLIC 28-10-2019)

 

 

            Ultrapassadas tais considerações, oportuno ressaltarmos que o Governo do Estado do
Ceará detém ampla autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo
próprio de atuação com base em regras de competência previamente estabelecidas que
garantem a gerência própria dos seus agentes e serviços administrativos.
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            De partida sublinhamos que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor
Governador para o envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do
Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

            A Lei Maior Estadual estabelece o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

            No que concerne aos projetos de lei ordinária, assim dispõe a Carta Magna Estadual, in
:verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

     Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n° 751 de 14/12/2022),
respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - ao governador do Estado;
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            Notadamente no que se refere ao quesito de , iniciativa legislativa em relação ao tema
objeto da presente proposição, a competência para colocar em prática medidas de
proteção ao meio ambiente, como se demonstrará adiante, é comum entre União,

, conforme se constata da leitura do dispositivoEstados, Distrito Federal e Municípios
constitucional a seguir retratado:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

 

Assim, ao alterar lei estadual, determinando especificamente que os órgãos e entidades
estaduais competentes envidem esforços para aumentar a conscientização dos
pequenos produtores rurais acerca da necessidade de licenciamento ambiental e de

 outorga do uso de recursos hídricos, a propositura versa sobre tema afeto a meio
, e, nos termos do artigo adiante relacionado, oriundo da Carta Magna (e igualmenteambiente

reproduzida na Constituição do Estado do Ceará[1]),compete à União, aos Estados e ao
Distrito Federal legislar concorrentemente sobreconservação da natureza, defesa dos

, consoante se constata abaixo:recursos naturais e proteção do meio ambiente

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
 e controle da poluição;dos recursos naturais, proteção do meio ambiente

 

                 Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente
proposição sobre o assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o
processo legislativo.

 

          Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio deindirizo generale di governo
proposições que julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à
Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, aprová-los.

 

            Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal,
sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.
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            Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da
Mensagem n° 9.229, de 11 de junho de 2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo
Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua regular tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

            À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da
República, sobre:

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  14/06/2024 09:31:24  Data da assinatura:  14/06/2024 09:31:25

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/06/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM.APROVADO EM 12/06/2024.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 55/2024

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  17/06/2024 14:45:54  Data da assinatura:  17/06/2024 14:46:13

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
17/06/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 55/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.229, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 14.882, DE 27 DE JANEIRO DE 2011, QUE
DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS
SIMPLIFICADOS PARA IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE
EMPREENDIMENTOS E/OU ATIVIDADES DE PORTE MICRO
COM POTENCIAL POLUIDOR DEGRADADOR BAIXO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM nº 55/2024, oriunda da Mensagem nº 9.229, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei n.º 14.882, de 27 de janeiro de 2011, que dispõe sobre procedimentos ambientais
simplificados para implantação e operação de empreendimentos e/ou atividades de porte micro com
potencial poluidor degradador baixo.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que: “Com este Projeto de Lei entendendo a
importância social de se garantir a continuidade das referidas atividades, objetiva-se instituir ação
específica, ao longo de todo o exercício de 2024, e ser desempenhada pelos órgãos e entidades
estaduais competentes no sentido da promoção, do fortalecimento e da conscientização sobre a
importância do licenciamento ambiental e da outorga do direito para uso de recursos hídricos,
possibilitando-se os meios e o auxílio necessário a fim de que o pequeno empreendedor possa
promover a devida regularização.”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88 Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, altera a Lei n.º 14.882, de 27 de janeiro de 2011, que
dispõe sobre procedimentos ambientais simplificados para implantação e operação de empreendimentos
e/ou atividades de porte micro com potencial poluidor degradador baixo.

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre proteção ao meio ambiente, detendo a União competência para expedir normas
gerais, e os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88, a saber:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do
solo e dos recursos naturais,  e controleproteção do meio ambiente
da poluição;

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.      

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão
a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

 

Frise-se ainda que a Constituição da República de 1988 atribuiu grande importância à temática ambiental,
dedicando um capítulo especialmente a esse assunto, como se percebe adiante:

 

CAPÍTULO VI - DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
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Acerca do quesito de iniciativa legislativa, a propositura aborda matéria efetivamente de competência
privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da Lei Maior e
art. 60, §2º, da Constituição Estadual, adiante transcritos:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária  matéria tributária e,
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação,  e competências das Secretariasorganização, estruturação
de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e
indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Portanto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.229, proposta peloMENSAGEM Nº 55/2024
Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais,
apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.
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DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/06/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 12/06/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
19/06/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: SIM: 12/06/2024
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
19/06/2024

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00055/2024, QUE ACOMPANHA A MENSAGEM
Nº. 9.229/2024, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

.

I – RELATÓRIO

Trata-se de parecer sob o , que acompanha a ,Projeto de Lei nº. 00055/2024 Mensagem nº. 9.229/2024
de autoria do , que “PODER EXECUTIVO DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS
SIMPLIFICADOS PARA IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS E/OU

”.ATIVIDADES DE PORTE MICRO COM POTENCIAL POLUIDOR DEGRADADOR BAIXO

As condições para a regular tramitação do , que se encontra sob nossa relatoria, consta regulamentadasPL
na RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de
março de 2023) – , em seu art. 54,Regimento Interno da Assembleia  Legislativa do Estado do Ceará
inciso  alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘f’  competem a Comissão do Trabalho, Administração e ServiçoVIII, ,
Público( ), se manifestar quanto aos aspectos de matérias atinentes às relações de trabalho;CTASP
organização político-administrativa do Estado; matérias relativas ao serviço público da administração
estadual direta e indireta, inclusive fundacional; regime jurídico dos servidores públicos civis e militares,
ativos e inativos; regime jurídico-administrativo dos bens públicos; prestação de serviços públicos em
geral e seu regime jurídico.

Assim, o  , que encontra-se nesta Comissão, em atendimento às normasProjeto de Lei nº 00055/2024
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre matéria.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER
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Importante mencionarmos que ao apreciar a legalidade da propositura em tela, a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação (CCJR) desta augusta Casa de Leis, em reunião realizada, aprovou o
Projeto de Lei em comento, seguindo o voto manifestado pelo eminente deputado relator designado pelo
Presidente da CCJR, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação.

Quando da apreciação destas breves considerações iniciais, como relator designado pelo Nobre Deputado
Presidente da Comissão do Trabalho, Administração e Serviço Público( ) da AssembleiaCTASP
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da proposição sub analise.

A matéria ora analisada, retratada na presente , está entre aquelas submetidas à iniciativaproposta de lei
conferida ao deputado estadual para deflagrar o processo legislativo com a temática abordada, vindo o
mesmo ao crivo da , conforme determina os dispositivos que regulamentam o processo legislativoCTASP
no âmbito da Assembleia ( ), para que seja manifestado posicionamento técnico daRegimento Interno
propositura ora analisada.

O projeto sub analise dispõe acerca de objeto com pleno mérito, não apresentando impedimentos que o
inviabilize em relação à administração pública e a sociedade. Ainda, a proposta não apresenta nenhum
óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional e, ainda,
estando em conformidade com os dispositivos regimentais exigidos nas alíneas a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘f’, inciso
VIII, art. 54 (Regimento Interno).  

Isto posto, o  está em acordo com os ditames regimentais,Projeto de Lei nº 00055/2024 sub analise
constitucionais, legais necessário para a continuidade do processo legislativo, não encontrando qualquer
vedação imposta pelas Constituições Federal e/ou Estadual, estando em consonância com a técnica
legislativa em vigor não se depara qualquer óbice para que seja acolhido.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

III – DO VOTO

Assim, diante do exposto acima, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos
parecer  a regular tramitação do , que acompanha a FAVORÁVEL PROJETO DE LEI Nº 00055/2024

, de autoria do Mensagem nº 9.229/2024 PODER EXECUTIVO.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

INFORMAÇÂO
20/06/2024

Informo que o documento de n° 09 - Memorando de Designação de Relatoria é extensivo as
comissões de DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; e de MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO.

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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DEPUTADO JEOVA MOTA
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MESA DIRETORA

DESPACHO
20/06/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 46ª (QUADRAGÉSIMA SEXTA )SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE JUNHO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 47ª (QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM
12 DE JUNHO DE 2024.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 48ª (QUINQUAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM
12 DE JUNHO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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1 
Autógrafo de Lei número cento e oitenta e cinco 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E CINCO 

 
 

ALTERA A LEI N.º 14.882, DE 27 DE JANEIRO DE 

2011, QUE DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS 

AMBIENTAIS SIMPLIFICADOS PARA 

IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE 

EMPREENDIMENTOS E/OU ATIVIDADES DE 

PORTE MICRO COM POTENCIAL POLUIDOR 

DEGRADADOR BAIXO. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica acrescido à Lei n.º 14.882, de 27 de janeiro de 2011, o art. 4.º-C com a 

seguinte redação: 

“Art. 4.º-C. Os órgãos e as entidades estaduais competentes planejarão e promoverão, 

no exercício 2024, ações voltadas ao fortalecimento e à conscientização acerca da 

importância do licenciamento ambiental nos termos desta Lei, bem como da outorga 

pelo direito de uso de recursos hídricos, viabilizando os meios e prestando o auxílio 

necessário a fim de que o respectivo público-alvo possa promover a devida 

regularização. 

Parágrafo único. Em face do disposto no caput deste artigo, ficam os consumidores 

abrangidos por esta Lei dispensados, nas revisões cadastrais (anteriores e em 

andamento) junto à distribuidora de energia elétrica no Estado do Ceará, para fins do 

beneficio tarifário previsto no inciso VII do art. 5.º da Lei Federal n.º 12.787, de 11 de 

janeiro de 2013, da apresentação do licenciamento ambiental e da outorga do direito de 

uso de recursos hídricos, cabendo aos órgãos e às entidades competentes, detectada 

situação de pendência, orientar o responsável sobre as providências cabíveis.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, 12 de junho de 2024. 

 

 
 

 

 

DEP. EVANDRO LEITÃO 
PRESIDENTE  

 

 

DEP. FERNANDO SANTANA 
1.º VICE-PRESIDENTE  

 

30 de 32



 

2 
Autógrafo de Lei número cento e oitenta e cinco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. OSMAR BAQUIT 
2.º VICE-PRESIDENTE  

 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 
1.º SECRETÁRIO  

 

DEP. JULIANA LUCENA 
2.ª SECRETÁRIA 

 

DEP. JOÃO JAIME 
3.º SECRETÁRIO  

 

DEP. DR. OSCAR RODRIGUES 
4.º SECRETÁRIO 
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.860, de 14 de junho de 2024.
(Autoria: Evandro Leitão)

DENOMINA ESPEDITO GOMES ROCHA A RODOVIA CE-168, QUE COMPREENDE O TRECHO ITAPAJÉ –
CAMARÁ, DO QUILÔMETRO 82 AO 92.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Espedito Gomes Rocha a Rodovia CE-168, que compreende o trecho Itapajé – Camará, do quilômetro 82 ao 92.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.861, de 14 de junho de 2024.
(Autoria: Larissa Gaspar)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual da Vigilância Sanitária, a ser comemorado anualmente, no dia 5 de agosto.
Art. 2.º Fica facultada ao Poder Executivo a promoção de campanhas educativas e publicitárias no sentido de incentivar parcerias entre órgãos

públicos responsáveis pela vigilância sanitária e os mais diversos setores da sociedade.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.862, de 17 de junho de 2024.

ALTERA A LEI Nº12.786, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997, QUE INSTITUI A AGÊNCIA REGULADORA DE
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ – ARCE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 8.º da Lei n.º 12.786, de 30 de dezembro de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:
“Art. 8º ….......................................................................................................
.....................................................................................................................................
XX – celebrar convênio para o estabelecimento de cooperação com entidade pública no âmbito das competências previstas no art. 16 da Lei Comple-
mentar n.º 247, de 18 de junho de 2021, mediante o cumprimento de metas pré-definidas em instrumento específico celebrado conforme regula-
mentação da Arce, devendo o controle de resultado ser voltado à eficiência da gestão; e a contraprestação, baseada em custos de referência”. (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.863, de 17 de junho de 2024.

AUTORIZAAASSEMBLEIALEGISLATIVAAFIRMARPARCERIASNOÂMBITODE SUARESPONSABILIDADE
SOCIAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica a Assembleia Legislativa autorizada a firmar parcerias com a União, o Estado, os Municípios e as Câmaras Municipais para compar-

tilhamento de ações no âmbito de sua responsabilidade social.
Parágrafo único. Entre as ações de responsabilidade social estão aquelas executadas pelos órgãos de que trata os arts. 6.º, VII, e 8.º, ambos da

Resolução n.º 698, de 31 de outubro de 2019 (D.O. de 8/11/2019), com as alterações realizadas pelas Resoluções n.os 719, de 20 de maio de 2021 (D.O. de
26/5/2021), 725, de 22 de setembro de 2021 (D.O. de 27/9/2021), n.º 739, de 6 de abril de 2022 (D.O. de 8/4/2022), e alterações posteriores.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.864, de 17 de junho de 2024.

ALTERA A LEI Nº14.882, DE 27 DE JANEIRO DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS
SIMPLIFICADOS PARA IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS E/OU ATIVIDADES DE
PORTE MICRO COM POTENCIAL POLUIDOR DEGRADADOR BAIXO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido à Lei n.º 14.882, de 27 de janeiro de 2011, o art. 4.º-C com a seguinte redação:
“Art. 4.º-C. Os órgãos e as entidades estaduais competentes planejarão e promoverão, no exercício 2024, ações voltadas ao fortalecimento e à cons-
cientização acerca da importância do licenciamento ambiental nos termos desta Lei, bem como da outorga pelo direito de uso de recursos hídricos,
viabilizando os meios e prestando o auxílio necessário a fim de que o respectivo público-alvo possa promover a devida regularização.
Parágrafo único. Em face do disposto no caput deste artigo, ficam os consumidores abrangidos por esta Lei dispensados, nas revisões cadastrais
(anteriores e em andamento) junto à distribuidora de energia elétrica no Estado do Ceará, para fins do beneficio tarifário previsto no inciso VII do
art. 5.º da Lei Federal n.º 12.787, de 11 de janeiro de 2013, da apresentação do licenciamento ambiental e da outorga do direito de uso de recursos
hídricos, cabendo aos órgãos e às entidades competentes, detectada situação de pendência, orientar o responsável sobre as providências cabíveis.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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